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PAÍSES COM LEIS DE ACESSO À INFORMAÇÃO




Constituição, 
art. 5º, XIV, 
XXXIII e art. 
216, § 2º


Lei 
8.159/91, 

arts. 4º e 5º


Lei 
9.507/97 
(habeas 

data)


LC 
101/2000 

(LRF)

Decreto 

4.553/02


Lei 
11.111/0

5

LC 

131/09


LAI 
12.527/

2011


Decreto 
7.724/12 


ANTECEDENTES LEGISLATIVOS 
BRASILEIROS




Quadro da Legislação Brasileira Anterior 



1. A legislação anterior sobre o assunto cuidava, essencialmente, 
de disciplinar o arquivamento e a restrição de acesso a 
informações;



2. Apesar dos avanços no campo da transparência ativa, o 
cenário normativo era composto por normas esparsas e em 
desacordo com a atual concepção de liberdade de acesso à 
informação;



3. Conclusão: necessidade premente de marco legal que 
regulasse e operacionalizasse o direito de acesso à informação




O QUE DIZ O GOVERNO


 16/08/2012 – Apenas órgãos do Executivo Federal 

Fonte: http://www.cgu.gov.br/Imprensa/Noticias/2012/noticia12012.asp  

Órgão Quantidade Percentual 

SUSEP 2.778 11,08% 
INSS 1.778 7,13% 

BACEN 1.067 4,26% 
CEF 895 3,57% 
ECT 881 3,51% 
MP 745 2,97% 
MF 728 2,9% 

IBAMA 553 2,21% 
MTE 552 2,2% 
CGU 521 2,08% 



O QUE CONSTATAMOS

§  Órgãos consultados: Ministério da Fazenda (RFB, CARF e  

PGFN)



§  NEF/FGV: 36 questões



 
(10.04-25.04: respostas dentro do prazo)


 
(Respostas completas e fundamentadas)




§  Sem identificação institucional: 11 questões 



 
(25.03-04.04: 100% fora do prazo)


 
(100% em menos de uma linha)






Protocolo: 16853.000571/2013-76

(sem identificação institucional)




1) Quantos novos processos foram iniciados no CARF em 2012? Quantos foram 
encerrados?

R: Nenhum processo administrativo Fiscal é iniciado no CARF.  



2) Desses processos, quantos foram favoráveis à Fazenda Pública e quantos foram 
favoráveis ao contribuinte? Qual o percentual de autos de infração cancelados pelo 
CARF? 

R: As Atas de julgamento do ano de 2012 estão disponíveis no sitio do Carf em 
Calendário e os resultados dos Julgamentos podem ser obtidos nesse item. 



3) Qual é a matéria mais discutida nesses processos? 

R: As matérias discutidas são as previstas no RICARF. 



4) Quanto tempo em média um processo demora para ser julgado no CARF (desde 
sua entrada até o encerramento)? 

R: Depende, porque existem as prioridades legais e regimental. 






RELATÓRIO DE GESTÃO DO CERF/ES – 
DISPONÍVEL ABERTAMENTE NO SITE: 
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3.25 TEMPO DE DURAÇÃO DA TRAMITAÇÃO DOS RECURSOS JULGADOS 
 
3.25.1 INTERVALO DE TEMPO ENTRE A DATA DA LAVRATURA DO AUTO DE      
            INFRAÇÃO E A DECISÃO FINAL 

 
Quantidade de Recursos Tempo em Anos % 

01 22 0,4 
01 19 0,4 
05 16 1,9 
05 15 1,9 
07 14 2,7 
08 13 3,1 
22 12 8,4 
19 11 7,3 
11 10 4.2 
25 09 9,6 
23 08 8,8 
09 07 3,4 
21 06 8,0 
25 05 9,6 
07 04 2,7 
37 03 14,2 
25 02 9,6 
10 01 3,8 

261 Média Ponderada: 7,29 100 

 
 

QUANTIDADE DE RECURSOS JULGADOS POR ANO 
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Gráfico 05 

 
Média Ponderada = 7,29 anos ou 87,48 meses 
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3.25.2 INTERVALO DE TEMPO ENTRE A DATA DA ENTRADA DOS RECURSOS NO          
            CERF E A DECISÃO FINAL 
  

Quantidade de Recursos Tempo em Meses % 
12 15 dias 4,6 
90 01 34,5 
46 02 17,6 
37 03 14,2 
33 04 12,6 
10 05 3,8 
03 06 1,1 
10 07 3,8 
08 09 3,1 
08 10 3,1 
02 11 0,8 
01 12 0,4 
01 15 0,4 

261 Média Ponderada: 2,92  100 
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Média Ponderada = 2,92 meses 
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CONCLUSÕES


CULTURA DO 
SEGREDO NÃO 
FOI SUPERADA 

NA ÁREA FISCAL


FALTA DE 
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FUNCIONÁRIOS 
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FALTA DE 
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